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Resumo: Os empreendimentos autogestionários têm representado no Brasil, principalmente 
nas décadas de 80 e 90, uma alternativa aos trabalhadores que perderam seus postos em 
decorrência do fechamento de empresas neste período, resultado das novas políticas de 
comércio exterior adotadas pelo governo federal. Tais empreendimentos, que se organizam 
sob a forma de sociedades comerciais ou civis autogeridas, vêm trazendo importantes 
benefícios individuais e coletivos, como geração de emprego e renda. Nestes 
empreendimentos, em que os trabalhadores são proprietários e respondem legalmente pela 
sua gestão, a participação coletiva dos trabalhadores associados representa um elemento 
constante nas características e procedimentos do modo de organização da produção. Por 
isso este trabalho objetivou discutir a relação entre esta participação e a viabilidade deste 
tipo de empreendimento, por meio da abordagem teórica sobre os temas estudados 
(participação e autogestão) e estudo de dois casos de empreendimentos surgidos de 
empresas têxteis falidas, sendo observado que tais empreendimentos apresentam 
resultados distintos em termos de desempenho da produção e das receitas, apesar de 
atuarem no mesmo mercado e estarem sujeitos às mesmas condições de concorrência. 
Foram percebidos, nas entrevistas com os trabalhadores associados dos empreendimentos, 
diferenças em ambos em relação à participação e cooperação destes, que são percebidos 
de forma efetiva em um deles, e de forma precário em outro. Por isso, concluiu-se que a 
participação efetiva dos trabalhadores associados representa um elemento essencial na 
viabilidade dos empreendimentos no longo prazo. 
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Abstract: The self-managing enterprises are represented in Brazil, mainly in the 80 and 90, 
an alternative to workers who lost their jobs due to closure of businesses during this period 
as a result of the new foreign trade policies adopted by the federal government. Such 
enterprises, which are organized in the form of commercial companies or civil self-
management, have brought important individual and collective benefits, such as employment 
and income generation. In these enterprises, where workers are owners and respond legally 
for their management, the collective participation of workers is a constant element associated 
features and procedures in the way of organizing production. Therefore this study aimed to 
discuss the relationship between this participation and viability of such enterprises, through 
the theoretical approach on the subjects studied (participation and self-management) and 
study of two cases arising enterprises bankrupt textile company, observed that such 
entreprises have different results in terms of production performance and revenue, despite 
acting in the same market and are subject to the same conditions of competition. How noted 
in interviews with associated employees of cooperatives, both differences in relation to the 
participation and cooperation of those who are perceived as effective in one, and precarious 
in another. Therefore, we concluded that the effective participation of workers is associated 
with an essential element in the viability of enterprises in the long term. 
Keywords: participation; self-management; viability. 
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 Participação e viabilidade de empreendimentos autogestionários no Brasil: um estudo 

de dois casos da indústria têxtil. 

 

1. Introdução: 
As medidas adotadas pelo governo federal brasileiro entre as décadas de 80 e 90, 

resultaram em transformações na organização do setor produtivo nacional. A abertura 
comercial promovida durante este período expôs o setor à concorrência com o mercado 
externo a partir deste período. Diversos setores industriais, que não se encontravam 
preparados para esta exposição por motivos como o longo período de protecionismo pelo 
qual se encontravam, passaram por transformações na gestão, organização interna e 
número de empresas.  

Um dos exemplos desse fato foi o caso das indústrias têxtil e de vestuário 
brasileiras, cujas principais repercussões foram a acentuada redução no número de 
empresas e demissão em massa dos trabalhadores no início da década de 90. 

Aliás, no setor industrial brasileiro, de forma geral, o fechamento de empresas foi um 
fato marcante em decorrência deste novo quadro, principalmente pelos impactos sociais 
gerados: aumento do desemprego, da informalização e da precarização das relações de 
trabalho. 

Já as empresas que se mantiveram no mercado, passaram a adotar inovações 
tecnológicas e organizacionais no processo produtivo, o que resultou em impactos no 
mercado de trabalho, devido ao aumento das exigências referentes à qualificação formal e 
técnica. 

Com o objetivo de reduzir os efeitos do fechamento de empresas sobre o trabalho e 
a renda, trabalhadores de algumas dessas empresas falidas passaram a assumir o controle 
destas por meios legais e negociados judicialmente e, em alguns casos, pela ocupação e 
apropriação coletiva das máquinas e equipamentos parados. 

Estes trabalhadores se organizaram de forma coletiva e assumiram a gestão de tais 
empresas de forma democrática e participativa, incorporando outros elementos 
organizacionais na forma de gestão, como a decisão coletiva sobre as metas gerais de 
produção, formas de aplicação dos recursos financeiros e atuação na comunidade. Portanto 
a participação dos trabalhadores nesta forma de organização é um elemento presente no 
cotidiano das relações de trabalho e nas relações sociais. 

Tais iniciativas dos trabalhadores com o objetivo de reconquistar postos de trabalho 
e renda, deram origem ao processo de intensificação do movimento de autogestão da 
produção no Brasil a partir da década de 90, como alternativa organizacional efetiva ao 
trabalho precário e ao desemprego encontrada tanto por pequenos grupos quanto pelo 
conjunto de trabalhadores de fábricas de médio ou grande porte, e de setores industriais 
diversos. 

Nos casos de falência, a retomada das atividades produtivas das empresas falidas 
representou, além de uma alternativa viável como fonte de emprego e renda aos 
trabalhadores que deles fazem parte, também a manutenção das operações da empresa, 
evitando, desta forma, problemas econômicos e sociais no município ou região, como 
desemprego, queda na renda e na arrecadação de impostos. 

Assim, considerando a participação efetiva dos membros destes empreendimentos 
autogestionários como elemento essencial, o objetivo deste artigo é abordar como tal 
participação contribui para a viabilidade destes empreendimentos, ou sua manutenção 
enquanto alternativa viável de trabalho e renda ao longo do tempo. Para isso, foi realizado 
um estudo de caso em dois empreendimentos ligados ao setor têxtil, localizado na região 
têxtil de Americana, interior de São Paulo, e na região de Belo Horizonte, em Minas Gerais, 
durante o segundo semestre de 2010. 



 
 

 

Por meio de entrevistas baseadas num roteiro de questões pré-definidas, que 
buscavam obter informações sobre como ocorre a participação de seus membros, e quais 
os resultados desta participação para o processo produtivo em geral, e para a viabilidade 
do empreendimento.  

 
2. Sobre o conceito de participação: 

Ao abordar o conceito de participação, Bordenave (1987) trata inicialmente sobre o 
significado deste, como sendo “fazer parte”, “tomar parte” ou “ter parte” em algo. 

O autor considera que, apesar de ser concebida como uma característica básica do 
ser humano, a participação enquanto ação não é uma característica inerente a este. O 
indivíduo não nasce sabendo participar, mas adquire e aperfeiçoa as diversas ações que 
constituem a dinâmica da participação.  

Portanto um conjunto de indivíduos possui formas de participação diferentes, o que 
significa que existe uma diferença entre as dinâmicas da participação de pequenos grupos e 
dos componentes de grandes grupos ou massas (BORDENAVE, 1987). 

O autor alerta que o importante não é o quanto se toma parte, mas sim como se 
toma parte. Também distingue entre os processos de microparticipação (voltada para 
interesses pessoais e imediatos) e macroparticipação (voltada para a intervenção no âmago 
das estruturas sociais, políticas e econômicas). 

O conceito de macroparticipação ou participação social também é abordado por 
Ammann (1978). No entender desta autora tal fato ocorre quando os indivíduos intervêm nos 
processos dinâmicos  

A autora destaca algumas formas de participação do indivíduo que considera 
imprescindíveis participação efetiva dos indivíduos: a participação no processo produtivo, 
em que os trabalhadores tenham parte na propriedade dos meios de produção, na 
organização e controle do trabalho, na geração e apropriação dos resultados da produção; 
participação na gestão da sociedade, que implica no envolvimento dos indivíduos nas 
relações que envolvem o sistema político e organizacional; por fim, a participação no  
usufruto dos bens sociais, que implica no acesso ao consumo de bens e serviços 
produzidos.  

Para Demo (1999), a participação não é algo acabado, mas sim algo em construção, 
cujo processo de aprendizagem ocorre diariamente, nas relações familiares, sociais, 
religiosas, etc., na defesa dos interesses individuais ou coletivos imediatos. Porém, como a 
participação pressupõe relações de poder, tende a ter constante oposição de interesse entre 
as classes sociais. 

Dentre os objetivos da participação, o autor destaca a busca pela autopromoção (ou 
seja, centra-se em seus próprios interesses, com vistas a superar-se); a realização da 
cidadania, implicando em se desvelar as injustiças, traçar estratégias de reação e lutar por 
mudanças; promover o exercício democrático; o controle do poder, não somente por vias 
institucionalizadas como leis e decretos, mas um controle feito pela base; o controle da 
burocracia, exigindo-se padrões de eficácia e eficiência no âmbito público; negociar conflitos 
e divergências; criar uma cultura democrática, que se expressa por processos participativos 
e transparentes. 

Quanto à participação dos trabalhadores nas relações de trabalho, algumas 
abordagens apontam formas de organização da produção como relacionadas, em 
determinados graus, ao envolvimento dos trabalhadores com a gestão dos processos de 
produção. 

As considerações feitas por Motta (1982) vão no sentido de que tal participação dos 
trabalhadores nas formas de gestão pode ser uma conquista, mas também uma “arma 
contra estes trabalhadores” (p.15), pois pode ser utilizada pelo sistema capitalista de 



 
 

 

maneira instrumental, ou seja, com o objetivo de intensificar ainda mais a maximização da 
utilização da mão-de-obra no processo produtivo (um exemplo são mecanismos de 
bonificação por resultados, como a participação nos lucros da empresa ou instrumentos que 
incentivam os trabalhadores a darem sugestões de melhorias no processo produtivo). 
Apesar disso, o autor considera que tais instrumentos ainda podem ser uma conquista 
destes visando recuperar, em certa medida, a dignidade dos trabalhadores.  

Em relação aos graus de participação dos trabalhadores ou envolvimentos destes 
na gestão dos processos produtivos, Guillerm e Bourdet (1976) pontuaram de forma gradual 
tal participação com a utilização dos os conceitos de heterogestão, co-gestão, controle 
operário, cooperativa e autogestão.   

A heterogestão, que significa “gerido por outros”, é a forma de gestão convencional 
no modo de produção capitalista, e cuja participação dos trabalhadores ocorre pela 
concessão da empresa, por meio de ações promovidas por esta, com instrumentos, 
finalidades e objetivos previamente definidos, em que estes trabalhadores se sentem como 
colaboradores espontâneos da administração central. 

Na co-gestão a gestão da empresa é compartilhada com os trabalhadores, e 
portanto estes passam a ter algum nível de intervenção na gestão da empresa, que pode 
ocorrer por meio de dois mecanismos: intervenção na organização técnica do trabalho e na 
política geral da empresa. Por isso a co-gestão representa uma forma mais ampla de 
participação (em relação à heterogestão), na qual os trabalhadores podem estabelecer os 
meios para atingir os objetivos definidos pela direção da empresa. 

O controle operário representa um avanço da participação dos trabalhadores em 
relação à co-gestão. Nesta forma de gestão da produção os trabalhadores “tomam para si” o 
controle das operações da fábrica, que geralmente é operacionalizada por meio das 
chamadas “comissões de fábrica”. Apesar disso, a participação dos trabalhadores ocorre em 
determinados pontos da organização da empresa, sem o questionamento da gestão da 
direção da empresa sobre a forma de organização da produção, e nem objetivar “(...) acabar 
com o antagonismo de classes” (GUILLERM e BOURDET, 1976, p. 25). 

A cooperativa é uma forma específica de gestão dos trabalhadores, pois nesta os 
trabalhadores são proprietários legais do empreendimento, e respondem legalmente por ele. 
Por isso a participação dos trabalhadores tende a ser mais efetiva em relação às formas 
anteriores, pois estes trabalhadores são os responsáveis diretos pelo sucesso do 
empreendimento.  Porém a organização dos trabalhadores em cooperativas objetiva, de 
forma geral, a viabilização das condições financeiras destes, se adaptando às condições de 
produção e comercialização estabelecidas pelo capitalismo, sem contestá-las. 

A autogestão é tratada pelos autores (GUILLERM e BOURDET, 1976), como a 
forma de gestão da produção em que a participação dos trabalhadores ocorre plenamente, 
inclusive com a participação ampliada nas relações sociais e políticas estabelecidas. Isso 
porque a autogestão, em que os trabalhadores são também proprietários do 
empreendimento e respondem por ele da mesma forma que no cooperativismo, porém com 
trabalhadores conscientes em relação às condições estabelecidas pelo capitalismo (busca 
pelo lucro máximo, concorrência, exploração da mão-de-obra) tenderia a resultar numa 
transformação nas condições econômicas, sociais e políticas dos trabalhadores, pois esta 
seria ampliada para a gestão da sociedade, que levaria a eliminação do Estado e maior 
participação direta dos trabalhadores na organização da sociedade em geral.  

Porém as iniciativas concretas do que passou a ser chamado de autogestão da 
produção, resultado principalmente das ações dos trabalhadores no início dos anos 70 na 
França, com a retomada, pelos trabalhadores, de uma empresa produtora de relógios que 
se encontrava em estado falimentar, e as ações após este período, notadamente na Europa, 
dos trabalhadores de empresas falidas, no sentido de reassumirem a produção e a gerenciá-



 
 

 

la de forma coletiva, além de ações de grupos sociais na criação de empreendimentos 
coletivos em que os trabalhadores eram os proprietários e os gerenciavam de forma coletiva 
(SINGER, 2002).  

Desta forma o conceito de autogestão, que inicialmente considerava como resultado 
da participação dos trabalhadores na produção a transformação da sociedade  por meio da 
ampliação desta participação nas esferas social e política, passou a partir desse período a 
ser empregada no âmbito da organização da produção e participação dos trabalhadores no 
processo produtivo, especificamente.   

É baseado nessa perspectiva que tal conceito é utilizado neste texto, bem o conceito 
de unidades produtivas que utilizam tal forma de organização da produção: os 
empreendimentos autogestionários.  

 
3. Os empreendimentos autogestionários no Brasil: 
 

No Brasil, as ações em relação à autogestão da produção de forma similar ao 
adotado na Europa, se destacam a partir da década e 80 e se intensificam na década de 90, 
devido ao aumento do número de falências de empresas em decorrência das mudanças no 
padrão de concorrência interna, ou abertura comercial. 

Nas décadas de 80 e 90 a economia brasileira passou por sucessivas crises, 
resultado, primeiramente, da alta inflação e retração na demanda, e em seguida, da abertura 
comercial. 

Para Singer (2002) tal modificação no quadro socioeconômico foi impulsionador das 
diversas iniciativas, em todo o país, na direção de alternativas de produção organizadas de 
forma coletiva e participativa. 

Dentre tais iniciativas, estão as adotadas pelos trabalhadores das empresas falidas 
que se organizam em formas de produção baseadas no trabalho associado e cooperativo, 
notadamente as iniciativas relativas ao controle das ações e meios de produção de 
empresas industriais, localizadas em regiões urbanas. 

Algumas iniciativas que ilustram o início deste movimento no Brasil é o caso de uma 
fábrica de fogões no Rio Grande do Sul, relatado por Holzmann (2001), que em 1984 
encerrou suas atividades e foi assumida pelos trabalhadores, e também o caso de uma 
indústria têxtil em Santa Catarina, relatado por Pedrini (1998), que desde seu início, em 
1986, passou a operar de forma coletiva. 

Durante a década de 90 surgem outros empreendimentos coletivos em diversas 
regiões do país, resultado de iniciativas dos trabalhadores em assumir a gestão de 
empresas falidas. 

Dentre estes, destaca-se a dos trabalhadores de uma empresa de calçados na 
cidade de Franca, no interior paulista, em 1992, considerada a referência do movimento de 
tomada pelos trabalhadores e gestão coletiva de empreendimentos no Brasil (FARIA, 2003). 

A partir de então ocorreu a multiplicação de iniciativas de produção a partir de 
empresas recuperadas pelos trabalhadores, com o apoio de diversas entidades de 
representação sindical, órgãos públicos e instituições de fomento. 

Dados do Ministério do Trabalho de 2007 (SENAES, 2008) mostravam a existência, 
no país, de 89 empreendimentos que surgiram a partir da falência de empresas 
convencionais, com a participação de aproximadamente 10 mil trabalhadores. 

Estavam instalados, na sua grande maioria, nas regiões Sul e Sudeste do país (60 
empreendimentos), em área urbana, e atuavam nos setores industriais (metalurgia, têxteis, 
calçados, vidros e cristais, cerâmicas), extração mineral e serviços. 

Quanto às características desta forma de organização da produção, representa uma 
das diversas formas de gestão que compõem um conjunto de alternativas aos modelos de 



 
 

 

gestão convencional, em que a empresa é de propriedade de um grupo de indivíduos (os 
próprios trabalhadores) que estabelecem de forma democrática e coletiva as condições e 
estratégias de produção.  

A gestão destes empreendimentos é compartilhada pelos trabalhadores associados, 
e se caracteriza pela divisão de poder, ausência de relações de subordinação, controle do 
processo de trabalho parcial ou total pelos trabalhadores (LECHAT e BARCELOS, 2008). 

Porém como qualquer empresa (convencional ou coletiva), os empreendimentos 
autogestionários estão inseridos e integrados ao conjunto de relações estabelecidas no 
modo capitalista de produção, e portanto estão sujeitos à mesma lógica de acumulação e de 
concorrência determinada pelo mercado.  

Quanto aos aspectos organizacionais, autores como Liboni e Pereira (2002), Faria 
(2003) e Gonçalves (2005) enumeram algumas características que devem ser observadas 
neste tipo de empreendimento: 
a) propriedade coletiva dos meios de produção, ou seja, inexiste a figura legal de um 
indivíduo ou grupo de indivíduos que respondem pela posse das máquinas e equipamentos 
do empreendimento. Respondem pela propriedade o conjunto de trabalhadores, por meio de 
seus representantes legais; 
b) processo decisório democrático, o que implica no estabelecimento de decisões 
relacionadas à produção e à administração de forma democrática e coletiva, por meio da 
participação coletiva dos membros em reuniões e assembléias; 
c) participação equitativa nas decisões, ou seja, cada trabalhador associado tem o direito 
de votar nas decisões estabelecidas pelas assembléias, bem como de se candidatar ao 
exercício de cargos de representação coletiva conforme o estatuto; 
d) as funções de representação e liderança são exercidas pela eleição direta dos membros, 
por um período determinado, e podendo ser destituída pelo grupo em casos pré-
estabelecidos por este no estatuto, o que permite a rotatividade e alternância das funções de 
execução e gerenciamento das atividades produtivas entres estes membros; 
e) divisão equitativa dos resultados financeiros obtidos (chamados de sobras), em que cada 
trabalhador associado tem direito a uma parte deste resultado a partir dos critérios 
estabelecidos previamente no estatuto; 
f)  disseminação interna das informações por meio de práticas comuns de comunicação, 
como panfletos, jornais, murais, reuniões e assembléias, entre outros, objetivando o acesso, 
pelos trabalhadores, de informações relativas às condições do empreendimento, bem como 
informações relacionadas ao ambiente externo. 

Assim, como tais aspectos organizacionais resultam na participação direta do 
trabalhador associado nas questões centrais do empreendimento, tem-se a coletivização 
das atividades produtivas, maior autonomia destes trabalhadores no âmbito da produção.  

Porém, conforme ressalva feita por Tauile e outros (2005), a produção 
autogestionária não representa a ausência de disciplina, normas e objetivos na produção, 
mas que estes são assumidos e decididos coletivamente, nos estatutos estabelecidos por 
meio das relações práticas entre seus membros. 

Portanto, a autogestão da produção corresponde a um modelo pelo qual os 
empreendimentos são organizados de forma coletiva, com o objetivo de ampliar a 
democracia interna, na direção de uma alteração nas relações sociais de produção. 

Assim, não pressupõe somente a criação ou manutenção de postos de trabalho, 
mas também “...o trabalho estável, as relações participativas, criativas, eficientes e eficazes, 
além de estratégias de desenvolvimento” (FARIA, 2009, p.328). 

Porém, a participação do trabalhador nos empreendimentos autogestionários 
pressupõe o envolvimento total deste com o processo de trabalho, tanto em relação ao 
aspecto técnico quanto na sua concepção e gestão. Entretanto, maior participação significa 



 
 

 

ter mais trabalho em relação ao cotidiano da produção e também em relação às questões 
estratégicas e administrativas (FARIA, 2003). 

Por isso os trabalhadores cooperados tendem a dedicar um tempo maior de trabalho 
às questões ligadas ao empreendimento em relação aos trabalhadores das empresas 
convencionais. Por outro lado, Rutkowiski (2008) argumenta que estes mesmo cooperados 
tendem a dedicar o tempo livre às atividades não ligadas ao empreendimento, como lazer, 
atividades esportivas e culturais, enquanto que os trabalhadores das empresas 
convencionais tendem a dedicar parte do tempo livre às atividades extra-profissionais, como 
cursos de formação e qualificação. 

Para Razeto (1997), a autogestão pode ser entendida como uma tentativa por parte 
dos trabalhadores de assegurar seu emprego e renda através da ajuda mútua no controle 
dos meios de produção e na tomada de decisões. Corresponde a autonomia dos 
empregados nas decisões empresariais, desde o processo de formulação das diretrizes 
internas e divisão do trabalho até a distribuição da renda. 

Portanto a produção autogestionária faz parte de um conjunto de formas alternativas 
de gestão em que as relações estabelecidas são baseadas em princípios que se diferenciam 
ou divergem dos adotados pelas empresas convencionais . 

 
4. Participação e viabilidade dos empreendimentos estudados: 

Após a apresentação da bibliografia utilizada como instrumental teórico para a 
realização deste artigo, são abordados em seguida as observações em relação ao tema 
proposto feitas nos dois empreendimentos estudados.    

 
4.1 Características dos empreendimentos pesquisados: 

A Cooperativa Nova Esperança (Cones) é um empreendimento cooperativo 
autogestionário localizado na cidade de Nova Odessa, na região de Campinas, interior do 
Estado de São Paulo. Fundada em 1998 a partir da falência de uma importante empresa de 
fiação de algodão, este empreendimento se tornou um dos principais fornecedores das 
regiões Sul e Sudeste do país de fios de algodão para a produção de tecidos e malhas, 
consolidando-se na região como um importante empreendimento especializado na produção 
de fios de algodão para diversos segmentos da cadeia produtiva têxtil. 

O empreendimento operava, no período de realização da pesquisa, em dois turnos 
diários, entre seis da manhã e vinte e duas da noite, com cerca de 85% da capacidade 
instalada ocupada. Possuía, nesse período, um total de 243 trabalhadores cooperados, 
sendo 31 ligados ao setor administrativo e 212 ao setor produtivo.  

Desse total, em torno de 65% dos trabalhadores eram do sexo feminino, e cuja 
idade da maioria destes trabalhadores (em torno de 80%) era entre 45 e 50 anos, conforme 
informações da direção do empreendimento. 

Quanto à remuneração destes trabalhadores, variava entre R$634,00 e o valor 
máximo de R$2.160,00, que corresponde à remuneração do presidente do empreendimento. 
As informações obtidas apontam que a remuneração da maioria destes trabalhadores 
estava entre R$1.000,00 à R$1.200,00 ao mês. 

O nível de escolaridade dos trabalhadores do empreendimento era o segundo grau 
completo, na sua maioria, não havendo nenhum deles que não possuísse, no mínimo, o 
primeiro grau completo, e alguns possuíam nível superior completo (cerca de 20% do total 
de trabalhadores).   

O outro empreendimento pesquisado, a Cooperativa de Produção Têxtil de Pará de 
Minas (Coopertêxtil), é um empreendimento cooperativo localizado na cidade de Pará de 
Minas, próxima à Capital do Estado de Minas Gerais. 



 
 

 

Foi fundada em 1997 também a partir da falência de uma grande empresa 
especializada na produção de fios e tecidos de algodão. Atualmente esta cooperativa se 
especializou na produção de fios de algodão para malharia e é um importante fornecedor de 
fios de algodão para as empresas produtoras de malhas do sul mineiro.  

Também se tornou, durante esse período, membro de uma cadeia produtiva 
especializada na produção de roupas de algodão agroecológico, em que todos os 
produtores membros são empreendimentos cooperativos autogestionários localizados em 
diversas regiões do país. 

O empreendimento operava, no período de realização da pesquisa, em três turnos 
diários de oito horas cada, com cerca de 90% da capacidade instalada ocupada. Possuía, 
nesse período, um total de 306 cooperados, sendo 42 trabalhadores ligados ao setor 
administrativo, e os 264 restantes ao setor produtivo. 

Desse total, cerca de 60% de trabalhadores eram do sexo feminino, e cuja idade da 
maioria destes (em torno de 65%) era entre 45 e 50 anos, conforme informações da direção 
do empreendimento. 

Quanto à remuneração destes trabalhadores, variava entre o piso salarial da 
categoria na região, que era de R$562,00 e o valor máximo de R$3.830,00, que 
corresponde à remuneração do presidente do empreendimento. As informações obtidas 
apontam que a remuneração da maioria destes trabalhadores estava entre R$600,00 à 
R$1.000,00 ao mês. 

O nível de escolaridade dos trabalhadores do empreendimento se assemelha ao da 
Cones,  não existindo, da mesma forma, trabalhadores sem o primeiro grau completo, e com 
alguns trabalhadores que cursaram o nível superior.  

Portanto nota-se que os empreendimentos dos quais foram pesquisados seus 
trabalhadores associados são similares, pois possuem aproximadamente o mesmo número 
de trabalhadores, o mesmo segmento de atuação e foram fundados no mesmo período e 
por motivos idênticos.   

 
4.2. Descrição da amostra pesquisada 

A composição da amostra pesquisada foi feita a partir do universo inicial (total de 
sócio-trabalhadores dos empreendimentos), e a seleção foi feita sem critério pré-
estabelecido (amostra aleatória simples), sendo único requisito o fato de ser sócio do 
empreendimento, a abordagem feita também de forma aleatória e direta. 

Quanto ao número de integrantes da amostra, buscou-se a composição de um 
grupo numericamente representativo em relação ao universo pesquisado, compatível com o 
tempo da pesquisa e disponibilidade dos pesquisados. Para isso, foram entrevistados 48 
trabalhadores nos dois empreendimentos pesquisados, sendo 21 na Cones e 27 na 
Coopertêxtil. 

 Dessa amostra, 19 trabalhadores atuavam no setor administrativo dos 
empreendimentos pesquisados, e 29 no setor produtivo e de apoio operacional (“chão de 
fábrica”). Tal composição desta amostra foi feita, conforme mencionado anteriormente, de 
forma aleatória e não se buscou alguma estratificação que representasse a composição do 
universo pesquisado (relação entre o número de trabalhadores de cada setor e o total de 
trabalhadores no empreendimento pesquisado), e nem mesmo uma homogeneização da 
amostra (metade composta por trabalhadores do setor produtivo e metade do setor 
administrativo). 

Apesar disso, a relação entre o número de trabalhadores pesquisados por setor e o 
total de trabalhadores do empreendimento (universo) é semelhante, sendo pesquisados em 
torno de 4% dos trabalhadores do setor administrativo e em torno de 5,5% do setor 
produtivo nos empreendimentos. 



 
 

 

 
4.2 Participação e viabilidade nos casos estudados 

A relação entre a participação dos trabalhadores na gestão dos empreendimentos, e 
as consequências desta participação para a viabilidade dos empreendimentos estudados 
são apresentadas a seguir. 

  
Cooperativa Nova Esperança 

Na Cones, a participação dos cooperados na gestão do empreendimento ocorre, 
conforme relato dos entrevistados, por meio de decisões sobre  a organização da produção, 
colaboração entre os setores produtivos (e intra-setores), e compartilhamento das 
responsabilidades na execução do trabalho. 

Os mecanismos de participação destes cooperados são: por meio das reuniões 
eventuais e nas assembléias quinzenais determinadas pelo estatuto. No primeiro caso tais 
reuniões são convocadas pelas lideranças dos comitês existentes, ou por manifestação de 
um grupo de trabalhadores a partir de ocorrências observadas durante o processo de 
trabalho. Tais ocorrências são repassadas, na reunião, aos membros do comitê e aos 
cooperados envolvidos diretamente, que buscam as soluções cabíveis, votadas e assumidas 
pelos associados como objetivo em consenso. Estas são reportadas, no momento oportuno, 
à assembléia geral, instância em que todos os cooperados tomam conhecimento destes 
eventos e podem opinar sobre os mesmos. 

Nessa assembléia, também são discutidas as principais ações a serem tomadas 
pelos cooperados em relação à forma de organização do trabalho para que os objetivos da 
produção e comercialização sejam alcançados. Nesse sentido, para que a participação dos 
cooperados ocorra de forma efetiva, é necessário que este possua o conhecimento sobre as 
diversas funções componentes do processo produtivo da cooperativa, mesmo sem ter 
desempenhado a grande parte delas.  

Esse conhecimento é construído, conforme indicações dos cooperados, no cotidiano 
da cooperativa por meio de diálogos com os outros cooperados e da participação rotineira 
nas reuniões e assembléias ao longo dos anos.  Com isso, grande parte dos cooperados 
passa a ter uma noção geral de todo o empreendimento, sendo capazes de decidir, de 
forma efetiva, sobre a forma de organização das relações de trabalho no empreendimento. 

Convém ressaltar que o relato dos cooperados apresenta o fato de que essas 
relações de trabalho reproduzem, em alguns aspectos, as mesmas relações observadas 
numa empresa convencional, em que as funções são fixas e suas características 
(conhecimento técnico necessário e rotinas e procedimentos a serem executados) 
determinadas pelo mercado de forma geral, afinal é o mercado, em última instância, quem 
determina quais habilidades deve possuir um operador de máquina, por exemplo.  

Assim, não é possível constatar, neste empreendimento, a existência de novas 
configurações no desempenho das funções durante o processo de produção (TAUILE e 
RODRIGUES, 2004), na medida em que o exercício destas funções é baseado em 
procedimentos convencionais.  

Apesar disso, percebe-se, na organização do trabalho uma maior autonomia e 
autocontrole pelos cooperados, pois estes decidem, de forma efetiva, o cotidiano desta 
organização, por meio de decisões coletivas.  Assim, nota-se a existência de uma hierarquia 
formal cujo objetivo é fiscalizar e assessorar a execução das atividades e metas 
estabelecidas na assembléia geral, sendo esse o principal papel desempenhado pelos 
supervisores de produção. 

Outro aspecto apontado se refere à colaboração entre os diversos setores nos quais 
está subdividido o empreendimento, bem como dentro do mesmo setor. Esta colaboração 



 
 

 

ocorre por meio do envolvimento dos associados nas diversas questões referentes aos 
procedimentos de cada um destes setores. 

De forma prática, comumente estes trabalhadores se interessam pelo andamento 
das atividades relacionadas aos setores diferentes aos quais estão atuando, como por 
exemplo, operários de máquinas buscam informações sobre as condições administrativas e 
de vendas do empreendimento, por meio de conversas com trabalhadores ligados a tais 
atividades, ou mesmo por meio de busca de informações na presidência.  

Tais procedimentos são adotados a partir de iniciativas dos próprios associados, que 
observam as necessidades da produção e as submetem aos comitês, que solicitam ou não o 
deslocamento destes trabalhadores. Esse fato demonstra o compartilhamento das 
responsabilidades sobre a produção por parte dos associados, que assumem coletivamente 
a tarefa de resolução de problemas e ocorrências observadas no cotidiano da produção. 

Conforme apontado por Faria (2009), observa-se que, no caso estudado, a 
produção organizada de forma coletiva representa maior envolvimento dos trabalhadores 
associados com as questões relacionados ao cotidiano do empreendimento, representado 
pela forma com que o trabalho está organizado e pelas relações de trabalho estabelecidas 
durante a realização do processo produtivo. 

Contudo, como em qualquer organização social, tais relações estabelecidas entre os 
cooperados não correm sem problemas. Foram observados relatos de cooperados que 
apontam alguns casos de falta de comprometimento de outros associados com o cotidiano 
do empreendimento, ou de outros que entendem o empreendimento apenas pelo aspecto 
imediato e funcional, como uma empresa comum, cuja finalidade é garantir-lhe uma 
remuneração no final de um período, e que buscam um emprego formal em detrimento da 
instabilidade da cooperativa. 

Apesar disso os entrevistados consideram que tal participação destes no cotidiano e 
nos objetivos da cooperativa é essencial para a manutenção da viabilidade desta.  Alguns 
exemplos apontados por estes são: a forma de remuneração destes membros (retiradas), a 
destinação do resultado operacional (sobras) no final do exercício, os investimentos a serem 
feitos no empreendimento e a contração de dívidas.  

A remuneração dos cooperados, no caso deste empreendimento, é feita pelo 
exercício de funções específicas, agrupadas em faixas de remuneração com base em 
critérios pré-definidos pela Assembléia Geral, que também determina os percentuais e 
períodos de reajuste (geralmente, no início de cada ano, com base na condição financeira 
da cooperativa no momento atual). 

Portanto, o valor das retiradas dos cooperados não é orientado pelos valores 
estabelecidos pelo mercado, nem são reajustadas nos períodos (dissídios coletivos) e nos 
percentuais determinados por este. Aliás, conforme informações dos cooperados, estas 
retiradas mensais estão acima dos valores pagos (entre uma vez e meia e duas vezes e 
meia) aos funcionários das empresas convencionais que exercem as mesmas funções. 

Em relação ao resultado final do exercício contábil, denominado “sobras” quando 
este resultado é positivo e, prejuízo, quando negativo, corresponde a um dos principais 
recursos financeiros gerados pelo empreendimento, como fonte de investimento na 
produção ou em melhorias nas instalações, e como adicional de remuneração para os 
cooperados. 

Os relatos apontam que esse resultado financeiro operacional do empreendimento 
sempre foi positivo (sobras) desde o primeiro ano de funcionamento, sendo que, em alguns 
anos, os valores representavam em torno de três vezes a retirada mensal, chegando em 
torno de cinco vezes a retirada mensal nos anos considerados muito bons.  



 
 

 

 Sobre os investimentos no empreendimento, geralmente são destinados, conforme 
os entrevistados, em novas máquinas e equipamentos, instalações e melhorias na produção 
e administração.  

Porém os recursos constantes no fundo de investimento têm sido destinados ao 
pagamento de dívidas referentes à aquisição, por meio de leilão, do prédio e instalações da 
Unidade I em 2008, e também mantido como um fundo de reserva para a possível aquisição 
da Unidade II, cujo leilão poderá ser realizado nos próximos em 2012 ou 2013. 

Os cooperados entrevistados consideram, em sua maioria, que esta forma de 
divisão e aplicação dos recursos obtidos com o resultado operacional o mais conveniente 
para a viabilidade do empreendimento e de si mesmos.  Apontam a necessidade da 
realização de investimentos em novas máquinas e equipamentos e na aquisição e 
modernização das instalações, mas também consideram necessária a destinação de uma 
parte destes recursos para os próprios cooperados, para que possam investir em bens 
pessoais que lhe permitam uma melhor qualidade de vida.  

Para que esse quadro se mantenha, ponderam, é necessário que o 
empreendimento continue mantendo sua receita financeira na situação atual, considerada 
suficiente para a sustentabilidade do empreendimento, bem como mantendo em dia o 
pagamento das dívidas com fornecedores e demais instituições, como tem sido feito desde o 
início do funcionamento.  

Com isso, a Cones mantém estável seu resultado financeiro, apesar dos constantes 
aumentos de custos no período recente em função do aumento no de sua principal matéria-
prima, o algodão. 

Além disso, o empreendimento tem realizado investimentos na estrutura física do 
empreendimento, por meio da aquisição de um dos prédios, e formação de um fundo 
financeiro para futura aquisição do segundo prédio, onde se encontra instalada a filial. 
Foram feitos investimentos também em melhorias no processo produtivo, por meio da 
implantação de programas de gestão da produção, apesar do pouco investimento realizado 
na atualização das máquinas e equipamentos utilizados na produção. 

Como consequência desse quadro, a Cones tem se mantido, perante seus 
cooperados, como um empreendimento viável em longo prazo de trabalho e renda. 

 
Coopertêxtil 

Nesta cooperativa foram identificados, nas entrevistas com os cooperados, 
procedimentos organizacionais que objetivam manter a cooperativa enquanto uma forma de 
organização da produção participativa e democrática, como a decisão coletiva dos principais 
objetivos das funções exercidas pelos cooperados.  

Os cooperados decidem coletivamente sobre a forma de organização do trabalho, 
seus objetivos e forma de realização (horários, divisão em turnos, quantidade de cooperados 
por turno, etc.) 

De acordo com os relatos obtidos, os cooperados consideram que esta participação 
do grupo nas decisões da cooperativa ocorre por meio da presença de um grande número 
de membros, porém, não de forma tão efetiva e na mesma intensidade de alguns anos 
anteriores.  

Nos últimos dois ou três anos, a cooperativa tem passado por um processo e 
renovação dos cooperados, devido à saída por aposentadoria de alguns membros 
fundadores. 

Com isso, a cooperativa tem tentado atrair novos membros para seu quadro, como 
cooperados, porém, os entrevistados lamentam que estes novos cooperados não possuam 
uma ligação com a história da cooperativa, o que resulta numa participação sem expressão, 
ou por adotarem uma postura de cautela em relação às próprias opiniões, ou de submissão 



 
 

 

às posições dos cooperados mais antigos. Assim, estes novos cooperados acabam 
assumindo as decisões estabelecidas por um grupo de antigos membros. 

Outro aspecto apontado pelos entrevistados se refere ao que denominam de “falta 
de compromisso” destes novos cooperados com movimentos coletivos ou mesmo com os 
princípios da autogestão, ao adotarem uma postura funcional em relação ao 
empreendimento como unicamente um meio de obtenção de renda. Os cooperados 
consideram que a substituição gradual dos membros da cooperativa pode comprometer sua 
viabilidade no longo prazo, com a degradação da aplicação dos princípios autogestionários 
no cotidiano da produção, resultando na sua transformação em uma empresa convencional, 
o que já foi previsto por Luxemburgo (1986) em relação aos empreendimentos desse tipo de 
forma geral. 

Esse envelhecimento dos cooperados também tem resultado na forma de 
participação de alguns mais idosos nas decisões coletivas. Isso porque, tais cooperados por 
cansaço, desânimo ou perspectivas futuras de aposentadoria, deixam de atuar de forma 
efetiva nas discussões, assumindo um papel passivo de validação das decisões tomadas 
pelo grupo, sem se envolverem nas discussões prévias. 

Como resultado, a participação efetiva nas decisões sobre a cooperativa tem sido 
feita por um pequeno grupo composto por aproximadamente quinze cooperados, que 
ocupam posições de representação na cooperativa, como presidência, conselhos e 
coordenação de áreas. 

Os cooperados entrevistados apontam que é esse grupo que dirige efetivamente a 
cooperativa, de forma concedida e com a aprovação do coletivo, pois consideram que são 
capazes, possuem mais conhecimento e determinação. 

Com isso, a cooperativa tem passado por uma crise de representatividade, pois são 
os mesmo cooperados que assumem, desde 2005, as posições de liderança no coletivo, 
devido à falta de interesse do restante do grupo em assumir, por meio do voto coletivo, estas 
posições. 

Como resultado, os cooperados percebem a existência de dificuldades entre os 
membros em assumir determinadas responsabilidades coletivas sobre as principais 
questões da cooperativa, como investimentos, metas de produção, remuneração, entre 
outros.  

 Esta responsabilidade sobre o empreendimento de forma geral, e das ações 
produtivas e administrativas de forma específica, geralmente são determinadas em 
assembléias e praticadas no cotidiano da cooperativa, por meio de ações coordenadas entre 
os cooperados visando a atingir um objetivo comum. 

No caso da Coopertêxtil, esta ação coordenada deixou de existir há alguns anos, e 
os objetivos propostos em assembléias não possuem a mesma força dos anos anteriores. 
Os cooperados relatam que, nos anos anteriores, o grupo se empenhava de forma mais 
intensa com os objetivos estabelecidos, e “assumiam para si” a responsabilidade sobre o 
êxito da cooperativa.   

Os problemas apontados pelos cooperados em relação à participação dos 
trabalhadores de forma efetiva na gestão e na organização do trabalho da cooperativa têm 
apresentado reflexos também nos aspectos financeiros desta, principalmente em relação à 
forma de remuneração e ao destino das sobras. 

Quanto à forma de remuneração, que corresponde a valores fixos pagos pelo 
mercado de acordo com as funções exercidas pelos cooperados, foi apontada pelos 
cooperados como inadequada, pois entendem que os valores devem ser específicos por 
função, porém, com base nas condições financeiras da cooperativa. 

Com isso, propõem que os valores das retiradas sejam alterados em função das 
variações da receita da cooperativa: em um mês em que a receita aumentasse num 



 
 

 

determinado percentual, as retiradas seriam reajustadas neste mesmo percentual, o mesmo 
ocorrendo com uma eventual redução da receita. Desta forma, as retiradas teriam como 
referência a condição financeira da cooperativa, e não mais as variações determinadas pela 
categoria em dissídios coletivos. 

Os cooperados alegam que esta era a forma de remuneração adotada inicialmente, 
que vigorou durante os seis primeiros anos da cooperativa. Após isso, foram introduzidas 
mudanças na forma de remuneração pela diretoria em assembléia geral, sendo aprovada a 
atual forma sem restrições.  

Afirmam que ocorreram tentativas de alteração para a forma anterior, porém as 
propostas foram vencidas nas assembléias devido ao convencimento da presidência em 
favor da forma atual, e ao desinteresse de parte dos cooperados em promover mudanças. 

Relatam estar descontentes com as retiradas da cooperativa, não tanto pelo valor, 
que consideram de acordo com o estabelecido pelo mercado, mas sim pela forma de 
reajuste, pois, sendo proprietários do empreendimento, devem ter maior autonomia para a 
fixação do reajuste, com base nas condições internas do empreendimento.  

Outra discordância dos cooperados se refere aos destinos das sobras da 
cooperativa, ou o resultado final do exercício contábil. A destinação destas sobras é decidida 
por meio de uma assembléia geral realizada, geralmente, na primeira semana de março de 
cada ano, em que todos os cooperados podem se posicionar com propostas e sugestões 
sobre as formas de aplicação dos recursos. 

Em 2007, esta assembléia decidiu, de forma majoritária, que as sobras dos cinco 
anos seguintes serão aplicadas na formação de um fundo, com o objetivo de pagar as 
dívidas referentes a um empréstimo bancário utilizado na aquisição de novas máquinas e 
equipamentos, no início do referido ano.    

 Porém, afirmam que, no ano seguinte, a cooperativa observou um aumento da 
receita, e consequentemente da sobra anual, resultado em parte justamente dos 
investimentos realizados. Isso provocou um aumento dos recursos financeiros do fundo para 
pagamento da dívida, com a formação de um montante que representava mais do que o 
dobro dos recursos necessários para o pagamento das parcelas durante o ano. Com isso, 
alguns cooperados passaram a reivindicar que somente uma parte fosse destinada a este 
fundo, enquanto o restante fosse destinado aos cooperados, e, então, estes decidiriam qual 
o destino dos recursos restantes. 

Esta proposta foi submetida a votação em algumas assembléias durante os anos 
seguintes, mas não obteve apoio da maioria, apesar de muitos concordarem informalmente 
com ela. Justificam esse fato pela falta de interesse e por desânimo dos cooperados mais 
antigos em relação ao cotidiano da cooperativa.    

Além destes aspectos financeiros da cooperativa, foram abordados, nas entrevistas, 
temas como a situação geral de dívidas e a capacidade de pagamento destas, bem como o 
comportamento das receitas. As informações obtidas são de caráter geral, não sendo 
abordadas de forma específica questões relacionadas aos valores destes itens. 

De forma geral, os cooperados informaram que a cooperativa mantém atualizados 
os pagamentos dos fornecedores de matérias-primas e insumos e dos impostos e taxas 
cobrados pelos órgãos públicos. Aliás, afirmam que a cooperativa “é muito conceituada na 
praça” pelo cumprimento dos compromissos financeiros assumidos. 

Todas as dívidas assumidas pela cooperativa são analisadas previamente pelo 
conselho fiscal; após avaliada a capacidade de pagamento e as fontes dos recursos para 
isso, a proposta com o parecer e indicações deste conselho são submetidas à aprovação 
pela assembléia geral.  



 
 

 

Os cooperados apresentam preocupação em relação à viabilidade financeira da 
cooperativa, devido ao comportamento da receita mensal, que tem sido de queda desde os 
primeiros meses de 2009 até o período da pesquisa, em setembro de 2010. 

Até o ano de 2007 a cooperativa observou um aumento constante na receita bruta, 
de em média 12% ao ano. Em 2008, esse aumento foi em torno de 47% em relação ao ano 
anterior, resultado atribuído, em grande parte, à introdução de novas máquinas e 
equipamentos, conforme mencionado anteriormente. Em 2009, essa receita caiu para 
menos da metade em relação ao ano anterior e, no primeiro semestre de 2010, este 
resultado financeiro continuou a apresentar queda (em média de 15%)  em relação ao ano 
anterior, por motivos não apontados explicitamente pelos cooperados.  

Assim, em relação aos aspectos financeiros da Coopertêxtil, constatou-se, por meio 
das declarações feitas pelos cooperados, que, apesar das condições atuais da cooperativa 
indicarem uma situação positiva que permite a estes obterem renda e o pagamento dos 
fornecedores e de outros compromisso financeiros, existe uma preocupação com a queda 
nas receitas observada recentemente, o que tem resultado numa apreensão destes 
cooperados de que tal situação se mantenha no longo prazo e prejudique a sustentabilidade 
da cooperativa. Isso porque tal situação pode resultar em impactos na capacidade futura da 
cooperativa em garantir as retiradas mensais de seus cooperados, e de saldar dívidas 
contraídas nos últimos anos para a atualização das máquinas e equipamentos. 

 
5. Conclusões: 
 

Criados com maior intensidade no Brasil durante a década de 90, como resultado 
das iniciativas de trabalhadores que retomaram a produção das empresas nas quais 
trabalhavam, e que se encontravam e processo falimentar, os empreendimentos 
autogestionários são uma proposta de organização da produção, comumente encontrada 
em diversos outros países do mundo desde a década de 70.  

Em conjunto com outras iniciativas realizadas por trabalhadores e movimentos 
populares, que constituíram empreendimentos e grupos organizados com o objetivo de 
produzir e vender bens e serviços baseada em princípios como democracia, participação, 
coletivismo e solidariedade, em atividades produtivas diversas, como produção agrícola, 
reciclagem de lixo urbano, serviços de táxi, processamento de alimentos, entre outros, a 
autogestão da produção foi incluída como parte de uma forma de organização social 
chamada de Economia Solidária.  

No caso da produção autogestionária baseada na retomada, pelos trabalhadores, de 
empresas em processo falimentar ou falência decretada, percebe-se que a visão dos 
trabalhadores envolvidos e das abordagens feitas por pesquisadores e estudiosos sobre o 
tema estão em torno dos aspectos objetivos dessas iniciativas, como as dificuldades 
enfrentadas inicialmente e no decorrer da consolidação dos empreendimentos 
autogestionários, bem como a participação dos trabalhadores na gestão do empreendimento 
e a viabilidade econômica desses no longo prazo, como proposto por este artigo. 

Os casos apresentados são representativos das outras diversas iniciativas ocorridas 
durante a década de 90 nos variados ramos produtivos, contudo, destacam-se destas por 
pertencerem ao ramo têxtil, um dos que mais sofreram impactos provocados pelas ações do 
governo federal nesse período.  

Ambos os casos se assemelham por terem sido criados no mesmo período, entre 
1997 e 1998, por pertencerem ao mesmo segmento da cadeia têxtil (o de produção de fios 
de algodão) e por terem sido originárias de processos parecidos: a falência de empresas 
tradicionais no mercado e de administração familiar. 



 
 

 

Nestes casos, percebeu-se que a viabilidade tem se mantida por meio da adoção de 
princípios, na organização e gestão da produção, elementares na caracterização da 
produção autogestionária, como a participação efetiva dos associados na gestão dos 
empreendimentos.    

Aliás, esse pode ser apontado como o principal elemento que tem garantido a 
viabilidade da Cones e que, devido à inexistência ou pouca incidência, tem comprometido a 
viabilidade da Coopertêxtil. 

No caso da Cones, percebeu-se a existência do ambiente democrático, mantido 
pelos trabalhadores associados por meio do exercício da participação cotidiana desses na 
resolução dos principais questões ligadas ao empreendimento. Desta forma, mantêm-se o 
espaço político onde todas as questões internas podem ser equacionadas, e o exercício da 
negociação, da argumentação e da busca do consenso representam as bases nas quais se 
consolida a viabilidade. 

Na Coopertêxtil, essa participação efetiva dos membros se desgastou ao longo dos 
anos, por desânimo ou desinteresse dos cooperados na gestão da cooperativa, o que 
resultou no estabelecimento de relações assimétricas de poder, em que um pequeno grupo 
de membros domina as decisões relativas ao cotidiano da cooperativa. Como resultado, 
essa cooperativa tem apresentado uma situação de instabilidade desde 2007, apesar da 
atualização das principais máquinas e equipamentos utilizados na produção. 

A partir desse período, essa cooperativa observou alterações na qualidade e no 
preço final de venda do produto, ameaçando sua competitividade no mercado. Isso refletiu, 
posteriormente, principalmente a partir de 2009, na redução do faturamento e das sobras, 
gerando uma crise no relacionamento entre os cooperados e ameaçando o futuro da 
cooperativa. 

Assim, no estudo desses dois casos, e considerando o objetivo principal desse 
artigo, conclui-se que, dos fatores explicativos da viabilidade dos empreendimentos 
autogestionários, foram observados nos empreendimentos pesquisados que a participação 
democrática efetiva dos membros no cotidiano da produção é elemento essencial para tal 
viabilidade. Isso porque é por meio dessa participação que são decididos os objetivos e 
metas de longo prazo dos  empreendimentos pesquisados, bem como as medidas de curto 
prazo tomadas para a resolução de problemas pontuais. 
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